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                PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
            Estado do Paraná 
		CNPJ nº 76.970.391/0001-39
_____________________________________________________________________

DECRETO MUNICIPAL Nº 37 DE 04 DE AGOSTO DE 2026


DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS MUNICIPAIS "MINHA MORADA" E "CASA DIGNA", INSTITUÍDOS PELA LEI MUNICIPAL Nº 668/2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


SIDNEI FRAZATTO, Prefeito do Município de Paranapoema, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 668, de 27 de abril de 2023;
CONSIDERANDO a Lei federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social como parte integrante do direito social à moradia previsto no art. 6º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Cidade, Lei federal Nº 10.257/2001, que institui a assistência técnica como um dos instrumentos da política urbana municipal;
CONSIDERANDO a situação do segmento habitação social no âmbito do Município de Paranapoema, com necessidades urgentes de apoio aos mais necessitados, de orientação técnica para as suas atuais e futuras unidades habitacionais;
CONSIDERANDO a importância da habitação segura para todas as camadas da população do município, com padrões de higiene, conforto e salubridade e de cumprimento das leis urbanísticas municipais,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°. Este Decreto regulamenta os procedimentos administrativos, critérios de seleção, sistema de pontuação social, condições de permanência e fiscalização dos Programas Habitacionais Municipais Minha Morada e Casa Digna, instituídos pela Lei Municipal nº 668/2023.
Art. 2°. Os programas têm por objetivo garantir o acesso à moradia digna às famílias em situação de vulnerabilidade social, mediante:
I – subsídio para reformas, ampliações ou melhorias habitacionais;
II – cessão de direito de uso de unidades habitacionais construídas pelo Município.
Parágrafo único. O atendimento será voltado à população com renda familiar de até:
I – 02 (dois) salários mínimos, no Programa Casa Digna;
II – 03 (três) salários mínimos, no Programa Minha Morada.
Art. 3°. Fica instituído o Cadastro Municipal de Habitação de Interesse Social, gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em conjunto com a Secretaria de Administração e Planejamento, de natureza consultiva e opinativa.
Art. 4°. O cadastro será composto por:
I – ficha de inscrição habitacional;
II – documentos pessoais do núcleo familiar;
III – comprovantes de renda;
IV – estudo socioeconômico;
V – visita domiciliar, quando necessário.
§1°. O cadastro habitacional deverá permanecer permanentemente atualizado.
§2°. A inscrição no cadastro não garante direito automático ao benefício, estando condicionada à disponibilidade de unidades habitacionais e à classificação conforme critérios deste Decreto.
Art. 5°. Após a deliberação do Conselho Municipal de Habitação, a lista final dos beneficiários será encaminhada ao Prefeito Municipal para homologação.
Art. 6°. A homologação será publicada no órgão oficial do Município e no sítio eletrônico da Prefeitura.

CAPÍTULO II
PROGRAMA CASA DIGNA

Art. 7°. Para ter acesso ao Programa “Casa Digna” tratado neste Decreto, os beneficiários deverão atender a todos os seguintes critérios mínimos, verificados a partir de parecer técnico e social:
I – renda familiar de até 2 salários mínimos, comprovada por meio da folha resumo do CadÚnico;
II – possuir imóvel residencial de até 69 m²;
III – comprovar posse ou propriedade do imóvel por no mínimo 5 anos;
IV – inexistência de risco estrutural grave;
V – possuir apenas um imóvel para fins de moradia;
VI – não ter sido contemplado com benefício similar nos últimos 5 anos;
VII – residir em área passível de regularização fundiária;
VIII – inexistência de impedimento ambiental ou urbanístico.
Parágrafo único. A comprovação da posse poderá ser realizada mediante apresentação de um dos documentos abaixo listados:
I – contas de água, energia elétrica ou IPTU;
II – declaração da concessionária de serviços públicos;
III – ata notarial com testemunho de três pessoas.

Art. 8°. A ordem dos atendimentos será determinada através de parecer social, considerando os seguintes critérios de priorização, exceto nos casos de obras emergenciais, verificados a partir de parecer técnico e social:
I – renda per capita de até ¼ do salário mínimo;
II – família beneficiária de programas sociais;
III – localização em área consolidada de habitação social;
IV – mulher, responsável pela unidade familiar com filhos;
V – número de crianças;
VI – pessoa com deficiência;
VII – pessoa com doença crônica;
VIII – presença de idosos;
IX – densidade de moradores por dormitório.

CAPÍTULO III
PROGRAMA MINHA MORADA

Art. 9°. Para ter acesso ao Programa “Minha Morada” tratado neste Decreto, os beneficiários deverão atender a todos os seguintes critérios mínimos, verificados a partir de parecer técnico e social:
I - Renda familiar bruta de até 3 (três) salários mínimos;
II - Comprovação de residência no Município por, no mínimo, 10 (dez) anos consecutivos, conforme Art. 17 da Lei Municipal nº 668/2023, ou, alternativamente, 5 (cinco) anos, conforme as condições específicas previstas no Art. 19, inciso II, da mesma Lei, que serão detalhadas em Edital de Seleção;
III - Ausência de propriedade de outro imóvel, urbano ou rural, em qualquer localidade;
IV - Não ter sido beneficiário de programa habitacional anterior;
V - Não ter recebido benefício similar com recursos da União, Estado ou Município.

Art. 10. A inscrição será realizada junto à Secretaria Municipal de Assistência Social, mediante ficha cadastral, apresentação documental e avaliação socioeconômica elaborada por assistente social.

CAPÍTULO IV
DOS REQUISITOS DE EXCLUSÃO DOS PROGRAMAS HABITACIONAIS

Art. 11. Será excluído do Programa Habitacional Municipal - PHM, o beneficiário que:
I - transferir a detenção do imóvel sem autorização prévia e expressa do Município de Paranapoema;
II - não zelar, cuidar ou de qualquer forma não manter as condições de habitabilidade do imóvel;
III - abandonar o imóvel.
Art. 12. Fica determinado que em caso de exclusão de beneficiário pelo descumprimento das disposições contidas neste Decreto ou na Lei Municipal nº 668, de 27 de abril de 2023, o imóvel reverterá ao município.

CAPÍTULO V
DA SELEÇÃO, DA ORDEM PREFERENCIAL E DAS PREFERÊNCIAS LEGAIS

Art. 13. Para efeito de cumprimento da legislação federal e da política de habitação de interesse social, serão observados os seguintes critérios de preferência legal obrigatória:
I – reserva mínima de 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoas com deficiência, garantida a acessibilidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.146/2015;
II – reserva mínima de 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoas idosas, conforme o art. 38 da Lei nº 10.741/2003.
§1°. Os candidatos enquadrados nos critérios de prioridade previstos neste Decreto que não forem contemplados nas vagas reservadas continuarão a participar do processo de seleção para as demais unidades habitacionais, concorrendo em igualdade de condições com os demais candidatos habilitados, observados os critérios de classificação e desempate estabelecidos neste regulamento.
§2°. Na hipótese de inexistência de candidatos habilitados suficientes para o preenchimento das vagas reservadas, as unidades remanescentes serão destinadas aos demais candidatos classificados na lista geral do programa.
§3°. Garantidas as reservas legais mínimas previstas para pessoas com deficiência e idosos, os demais critérios de preferência elencados neste Decreto serão aplicados de forma equilibrada entre os beneficiários, de modo a assegurar representatividade e pluralidade social nos programas habitacionais.
§4°. Os critérios e percentuais aqui previstos não excluem a adoção de outros critérios de prioridade, desde que previstos em norma específica municipal ou deliberados pelo Conselho Municipal de Habitação.
§5°. Os percentuais fixos definidos neste artigo deverão ser considerados em cada projeto habitacional, salvo justificativa técnica fundamentada, aprovada pelo Conselho Municipal de Habitação e homologada pelo Chefe do Poder Executivo.
Art. 14. Após a aplicação das reservas legais mínimas previstas neste Decreto, os candidatos habilitados serão classificados para fins de cessão das unidades habitacionais de acordo com os seguintes critérios de prioridade social:
I – mulher, responsável pela unidade familiar com filhos menores sob sua responsabilidade;
II – famílias residentes em área de risco ou em condições de insalubridade;
III – famílias com maior número de dependentes econômicos;
IV – famílias com menor renda familiar bruta mensal, limitada ao máximo de 2 (dois) salários mínimos.
§1°. A aplicação dos critérios previstos neste artigo observará a ordem de prioridade estabelecida nos incisos, sendo a pontuação social do §2º deste artigo aplicada de forma cumulativa, para refletir de maneira mais abrangente a situação de vulnerabilidade dos candidatos.
§2°. Para garantir objetividade e transparência na seleção dos beneficiários, será aplicada a seguinte tabela de pontuação social, cujos pontos serão somados de forma cumulativa:
I – DA SITUAÇÃO FAMILIAR
	Critério
	Pontos

	Mulher responsável pela unidade familiar com filhos menores
	20

	Pessoa idosa no núcleo familiar
	10

	Pessoa com deficiência grave
	20



II – DA SITUAÇÃO HABITACIONAL
	Critério
	Pontos

	Moradia em área de risco ou insalubre
	25

	Moradia improvisada ou precária
	20

	Moradia alugada
	15

	Moradia cedida por terceiros
	10



III – DA RENDA FAMILIAR
	Critério
	Pontos

	Até 1 salário mínimo
	20

	Até 2 salários mínimos
	15

	Até 3 salários mínimos
	10



IV - TEMPO DE RESIDÊNCIA NO MUNICÍPIO
	Critério
	Pontos

	Mais de 15 anos
	15

	De 10 a 15 anos
	10

	De 5 a 10 anos
	5



V – DAS SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE
	Critério
	Pontos

	Família em situação de extrema vulnerabilidade social
	15

	Família vítima de desastre ou perda da moradia
	20



Art. 15. Em caso de empate na pontuação final, serão utilizados os seguintes critérios de desempate:
I – menor renda familiar;
II – maior número de dependentes;
III – maior tempo de residência no município;
IV – idade mais elevada do responsável familiar.
Art. 16. A distribuição das unidades habitacionais disponíveis será realizada de forma proporcional entre os critérios de prioridade social estabelecidos no art. 14 deste Decreto, observada a quantidade de unidades ofertadas em cada programa habitacional. A metodologia e os percentuais específicos para essa distribuição serão definidos em Edital de Seleção, com base em estudo técnico e aprovação prévia do Conselho Municipal de Habitação, visando garantir a objetividade e a equidade.
§1°. A proporcionalidade prevista no caput será definida mediante divisão do número total de unidades habitacionais entre os critérios de prioridade social, assegurando-se a destinação equilibrada entre os diferentes grupos de beneficiários.
§2°. Na hipótese de resultar número fracionado na distribuição das unidades, será adotado o arredondamento conforme critérios técnicos, priorizando-se, sempre que possível, as famílias em situação de maior vulnerabilidade social.
§3°. A distribuição proporcional não afasta a aplicação da classificação individual dos candidatos dentro de cada critério, observada a pontuação social e os critérios de desempate previstos neste Decreto.
§4°. Na inexistência de candidatos habilitados em determinado critério de prioridade, as unidades a ele destinadas serão redistribuídas aos demais critérios, respeitada a ordem de classificação geral.
§5°. A aplicação do disposto neste artigo deverá observar, previamente, as reservas legais obrigatórias previstas no art. 13 deste Decreto.
§6°. O Edital de Seleção disciplinará a quantidade de unidades destinadas a cada grupo prioritário, bem como os critérios de redistribuição das vagas remanescentes entre os grupos, observados os princípios da impessoalidade, da isonomia, da transparência, da equidade e do interesse público.
Art. 17. O requerente que se enquadrar em mais de um dos critérios de prioridade social previstos no art. 14 deste Decreto deverá, obrigatoriamente, optar, no ato da inscrição, por apenas um grupo prioritário no qual deseja concorrer para fins de distribuição das unidades habitacionais.
§1°. A opção pelo grupo prioritário será formalizada em declaração específica constante da ficha de inscrição, possuindo caráter irretratável após o encerramento do período de inscrições, salvo erro material devidamente comprovado.
§2°. A escolha de um único grupo prioritário tem por finalidade assegurar a distribuição equitativa das unidades habitacionais entre os diversos segmentos sociais contemplados pela política municipal de habitação, não afastando a análise da situação socioeconômica do candidato para fins de classificação dentro do grupo escolhido.
§3°. Os candidatos serão classificados exclusivamente dentro do grupo prioritário por eles escolhido, observados os critérios de pontuação social e de desempate previstos neste Decreto.
§4°. Encerrada a classificação dos candidatos em cada grupo prioritário, caso determinado grupo não possua candidatos habilitados em número suficiente para o preenchimento das unidades que lhe forem destinadas, as vagas remanescentes serão redistribuídas ao grupo que possuir o maior número de candidatos habilitados não contemplados, observada a ordem de classificação.
§5°. Havendo empate entre dois ou mais grupos quanto ao número de candidatos habilitados não contemplados, as vagas remanescentes serão redistribuídas proporcionalmente entre esses grupos, considerando a quantidade de candidatos habilitados existentes em cada um deles.
§6°. Persistindo empate após a aplicação do disposto no §5º, as vagas remanescentes serão destinadas aos candidatos de maior pontuação na classificação geral, observados os critérios de desempate previstos neste Decreto.
Art. 18. Após a aplicação das reservas legais e da distribuição proporcional prevista no art. 16, caso o número de candidatos classificados em determinado critério de prioridade seja superior à quantidade de unidades habitacionais a ele destinadas, a seleção final observará a ordem de classificação obtida pela pontuação social.
§1°. Persistindo o empate entre candidatos dentro do mesmo critério, serão aplicados os critérios de desempate previstos no art. 15 deste Decreto.
§2°. Permanecendo o empate após a aplicação dos critérios de desempate, será realizado sorteio público entre os candidatos empatados.
§3°. O sorteio público deverá ser devidamente registrado em ata e realizado de forma transparente, preferencialmente com acompanhamento do Conselho Municipal de Habitação ou de comissão designada para esse fim.

CAPÍTULO VI -
DAS CONDIÇÕES DE USO E PROPRIEDADE

Art. 19. A unidade habitacional será destinada exclusivamente à moradia da família beneficiária.
§1°. É vedada, pelo prazo de 20 anos, a venda, locação, permuta ou doação do imóvel concedido pelo Programa "Minha Morada".
§2°. É vedada, pelo prazo de 10 anos, a alienação do imóvel beneficiado pelo Programa "Casa Digna".
§3°. O descumprimento das condições implicará na reversão do imóvel ao patrimônio municipal.
Art. 20. O descumprimento das condições previstas neste Decreto implicará:
I – revogação do benefício habitacional;
II – reversão do imóvel ao patrimônio do Município, mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. As doações e cessões deverão ser precedidas de processo administrativo instruído e arquivado na Secretaria de Administração e Planejamento.
Art. 22. A análise das inscrições, verificação documental, cálculo da pontuação social e classificação preliminar dos candidatos será realizada por Comissão Técnica a ser designada por ato do Poder Executivo, composta por servidores das Secretarias envolvidas na execução dos programas. A homologação da classificação final e a apreciação dos recursos relativos a essa fase competirão ao Conselho Municipal de Habitação.
Art. 23. A divulgação dos atos e resultados referentes ao Processo Seletivo ocorrerá por meio de publicação no sítio eletrônico oficial do Município e no mural da Prefeitura Municipal, assegurando-se aos candidatos o direito à interposição de recurso administrativo em todas as fases do certame.
§1°. Caberá recurso administrativo contra:
I – O resultado preliminar da análise documental para verificar o cumprimento dos requisitos indispensáveis de participação;
II – Da classificação preliminar obtida através da pontuação atribuída nos critérios sociais;
III – Contra qualquer ato decisório que afete direitos ou interesses dos candidatos no processo de seleção.
§2°. Os recursos deverão ser apresentados no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do respectivo ato, mediante protocolo junto ao setor responsável ou na forma eletrônica definida no edital.
§3°. O recurso deverá conter:
I – identificação completa do candidato;
II – indicação da fase ou ato recorrido;
III – exposição fundamentada das razões do pedido;
IV – documentos comprobatórios, quando cabíveis.
§4°. Não serão conhecidos os recursos:
I – apresentados fora do prazo;
II – sem fundamentação;
III – interpostos por terceiros sem procuração;
IV – em desacordo com as disposições do edital.
§5°. Os recursos serão analisados pelo Conselho Municipal de Habitação, em conjunto com a Secretaria Municipal de Assistência Social, podendo ser realizadas diligências e solicitados documentos complementares para melhor instrução do processo, cabendo a decisão final ao Chefe do Poder Executivo Municipal.
§6°. Após a análise dos recursos, será publicada a classificação definitiva dos candidatos, a qual será encaminhada ao Prefeito Municipal para homologação final do certame.
§7°. As decisões dos recursos serão publicadas de forma resumida, garantindo-se acesso integral ao interessado mediante solicitação administrativa.
Art. 24. Em caso de desistência formal do candidato selecionado, não comparecimento ou não apresentação da documentação exigida no prazo estabelecido em Edital, será convocado o próximo candidato classificado na lista geral, observados os critérios de pontuação e desempate.
Art. 25. O Município poderá realizar vistoria social e técnica periódica nas unidades habitacionais concedidas, a fim de verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste Decreto e na Lei Municipal nº 668/2023.
Art. 26. A constatação de falsidade nas informações prestadas ou nos documentos apresentados implicará:
I – exclusão imediata do programa habitacional;
II – cancelamento do benefício eventualmente concedido;
III – impedimento de participação em programas habitacionais municipais pelo prazo de 5 anos;
IV – comunicação aos órgãos competentes para apuração de responsabilidade civil e penal.
Art. 27. Em caso de falecimento do beneficiário, o direito de permanência no imóvel poderá ser transferido ao cônjuge, companheiro ou membro do núcleo familiar que nele resida, desde que mantidos os critérios do programa.
§1°. O membro do núcleo familiar interessado em assumir a titularidade do benefício deverá comparecer à Prefeitura Municipal, no setor responsável pelo programa habitacional, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data do falecimento, para atualização cadastral e apresentação da documentação necessária.
§2°. A transferência da titularidade dependerá de análise social e administrativa realizada pelo Município, podendo ser exigida documentação complementar para comprovação do vínculo familiar e da residência no imóvel.
§3°. O não comparecimento para atualização cadastral no prazo previsto poderá resultar na abertura de procedimento administrativo para avaliação da permanência da família no imóvel, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
§4°. Constatada a inexistência de membros do núcleo familiar aptos a permanecer no imóvel, este retornará ao patrimônio do Município para nova destinação conforme os critérios deste Decreto.
Art. 28. Considera-se abandono do imóvel concedido pelo programa habitacional a ausência injustificada do beneficiário e de seu núcleo familiar no imóvel por período superior a 90 (noventa) dias consecutivos, sem comunicação prévia ao Município.
§1°. Constatados indícios de abandono, como a ausência injustificada do beneficiário e de seu núcleo familiar, ou a interrupção no consumo dos serviços essenciais como água e energia elétrica, o Município poderá realizar vistoria social ou técnica no imóvel, bem como diligências administrativas para verificação da situação.
§2°. Verificado o abandono, será instaurado processo administrativo, garantindo-se ao beneficiário ou a membro do núcleo familiar o direito ao contraditório e à ampla defesa.
§3°. Confirmado o abandono do imóvel ou a sua utilização para finalidade diversa da moradia do núcleo familiar beneficiário, o benefício habitacional será revogado, com a consequente reversão do imóvel ao patrimônio do Município.
§4°. O imóvel retomado será destinado ao próximo candidato classificado na lista de espera do programa habitacional, observados os critérios de seleção previstos neste Decreto.
§5°. A ocupação do imóvel por terceiros não integrantes do núcleo familiar cadastrado poderão ser considerada indício de abandono ou cessão irregular do imóvel.
Art. 29. O imóvel concedido por meio dos Programas Habitacionais Municipais destina-se exclusivamente à moradia do beneficiário e de seu núcleo familiar, sendo vedada a sua utilização para qualquer outra finalidade.
§1°. Fica expressamente proibida a locação, sublocação, arrendamento, cessão, empréstimo ou qualquer forma de transferência do uso do imóvel a terceiros, ainda que de forma gratuita, sem autorização prévia e expressa do Município.
§2°. A constatação de utilização do imóvel para fins de locação ou cessão a terceiros configurará descumprimento das condições do programa habitacional, ensejando a abertura de processo administrativo para apuração dos fatos.
§3°. Confirmada a irregularidade após regular processo administrativo, o beneficiário estará sujeito à revogação do benefício habitacional, com a consequente reversão do imóvel ao patrimônio do Município, sem direito a indenização.
§4°. O imóvel retomado pelo Município será destinado ao próximo candidato classificado na lista de espera do programa habitacional, observados os critérios estabelecidos neste Decreto.
Art. 30. Em caso de separação ou dissolução da união estável do beneficiário, a permanência no imóvel será assegurada ao membro do núcleo familiar que permanecer responsável pela guarda dos filhos ou que comprove maior vínculo de residência no imóvel, mediante análise social do Município.
Art. 31. Todas as etapas do processo de seleção dos programas habitacionais deverão observar os princípios da publicidade e transparência, com divulgação das listas de inscritos, classificados e beneficiários no sítio eletrônico oficial do Município e no mural da Prefeitura, em conformidade com as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito Municipal de Paranapoema - PR, 04 de agosto de 2026.




SIDNEI FRAZATTO
Prefeito Municipal
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